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3) Pelo arquivamento em razão de:
3.1 - Incidência da prescrição prevista no art. 1º §1º da Lei 9.873/99

. Nº P R O C ES S O AI E M P R ES A UF

. 1 46215.025235/2006-93 13888447 Emac Empresa Agrícola Central Ltda. RJ

. 2 46215.025236/2006-38 13888455 Emac Empresa Agrícola Central Ltda. RJ

LAURA LEÃO OLIVEIRA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PORTARIA Nº 315, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019

Altera o Anexo Único da Portaria RFB nº 2.383, de 13
de julho de 2017, que institui o Programa de Gestão
de que trata o § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de
10 de agosto de 1995, na modalidade de Teletrabalho,
no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O SUBSECRETÁRIO-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso IV do art. 328 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, c/c a
Portaria RFB nº 226, de 7 de fevereiro de 2019, o inciso XI do artigo 1º da Portaria RFB nº
224, de 7 de fevereiro de 2019, e tendo em vista o disposto no §6º do art. 6º do Decreto nº
1.590, de 10 de agosto de 1995, na Portaria MF nº 196, de 14 de junho de 2016, na Portaria
RFB nº 1.915, de 11 de abril de 2017, e na Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017, ,
resolve:

Art. 1º O Anexo Único da Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017, passa a
vigorar na forma do Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

JOÃO PAULO RAMOS FACHADA MARTINS DA SILVA

ANEXO ÚNICO

ATIVIDADES AUTORIZADAS À EXECUÇÃO NA MODALIDADE DE TELETRABALHO:
I - Análise e julgamento de processos administrativos fiscais;
II - Desenvolvimento de sistemas corporativos na área de tecnologia da

informação;
III - Análise e elaboração de processos de correição;
IV - Realizar Auditoria Interna;
V - Gerir Direito Creditório de Contribuinte;
VI - Gerir Cadastros Tributários e Aduaneiros; e
VII - Preparo, análise, decisão e execução de processos de arrecadação, cobrança,

cumprimento das obrigações acessórias e garantia do crédito tributário.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO

INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso
de suas atribuições e de acordo com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da
Instrução Normativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720102/2019-60 e com fundamento no art. 131 combinado com o art.
124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:
face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins de transferência, o
veículo marca BMW, modelo X3 XDrive20I, ano 2013, cor prata, chassi
WBAWX3101E0G23365, desembaraçado pela declaração de Importação nº 13/2374385-7,
de 02/12/2013, pela Alfândega no Porto de Santos, de propriedade de Alan Jorge Bojanic
Helbingen, CPF nº 704.099.341-43.

Este Ato declaratório somente produzirá efeitos perante o Departamento de
Trânsito quando acompanhado de cópia da sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ANÁPOLIS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Declara nula, de ofício, a inscrição no CNPJ sob nº
12.408.801/0001-70.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO, no uso das
atribuições previstas no artigo 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU
de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 35, da Instrução
Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018 e, considerando o que consta do
processo administrativo nº 13116.722070/2018-02, declara:

Art. 1º - Nula, de ofício, a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 12.408.801/0001-70, em nome de SILVA & SANTOS ATACADISTA DE PRESENTES
E UTILIDADES LTDA, em razão de ter sido constatado vício no ato de sua inscrição, nos
termos do disposto no artigo 35, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27
de dezembro de 2018.

Art.2º - Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, com efeito retroativo a 10/09/2008, data da
abertura, de acordo com o disposto no § 2º do art. 35 da IN/RFB nº 1.863, de 27 de
dezembro de 2018.

HIROSHIMI NAKAO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 8, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Declara nula, de ofício, a inscrição no CNPJ sob nº
12.423.112/0001-34.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO, no uso das
atribuições previstas no artigo 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 1º do
art. 35, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018 e,
considerando o que consta do processo administrativo nº 13116.722069/2018-70,
declara:

Art. 1º - Nula, de ofício, a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 12.423.112/0001-34, em nome de JM COMÉRCIO LTDA, em razão de ter sido
constatado vício no ato de sua inscrição, nos termos do disposto no artigo 35, inciso II,
da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Art.2º - Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, com efeito retroativo a 21/01/2008, data da
abertura, de acordo com o disposto no § 2º do art. 35 da IN/RFB nº 1.863, de 27 de
dezembro de 2018.

HIROSHIMI NAKAO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Declara nula, de ofício, a inscrição no CNPJ sob nº
15.100.818/0001-53.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO, no uso das
atribuições previstas no artigo 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 1º do
art. 35, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018 e,
considerando o que consta do processo administrativo nº 13116.720934/2019-24,
declara:

Art. 1º - Nula, de ofício, a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 15.100.818/0001-53, em nome de GRAZIELLY DE ALMEIDA SANTOS PORFÍRIO
72130550100, em razão de ter sido constatado vício no ato de sua inscrição, nos termos
do disposto no artigo 35, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de
dezembro de 2018.

Art.2º - Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, com efeito retroativo a 27/02/2012, data da
abertura, de acordo com o disposto no § 2º do art. 35 da IN/RFB nº 1.863, de 27 de
dezembro de 2018.

HIROSHIMI NAKAO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Baixa, de ofício, a inscrição no CNPJ sob o nº
19.621.307/0001-38.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO, no uso das
atribuições previstas no artigo 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 31,
§ 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018 e, considerando
o que consta do processo administrativo nº 13116.723926/2018-59, declara:

Art 1º - Baixada, de ofício, a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica sob o nº 19.621.307/0001-38 da empresa LIDERGRAX - COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÃO DE SEBO EIRELI, por inexistência de fato, de acordo com o art. 29,
inciso II, da Instrução Normativa RFB nº 1.863 de 27 de dezembro de 2018.

Art. 2º - Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

HIROSHIMI NAKAO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Baixa, de ofício, a inscrição no CNPJ sob o nº
16.418.095/0001-06.

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO, no uso das
atribuições previstas no artigo 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 31,
§ 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018 e, considerando
o que consta do processo administrativo nº 13116.723927/2018-01, declara:

Art 1º - Baixada, de ofício, a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica sob o nº 16.418.095/0001-06 da empresa ZAFIRA DISTRIBUIDORA LTDA, por
inexistência de fato, de acordo com o art. 29, inciso II, da Instrução Normativa RFB nº
1.863 de 27 de dezembro de 2018.

Art. 2º - Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

HIROSHIMI NAKAO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9, 14 DE FEVEREIRO DE 2018

Reconhece o direito à redução do imposto de
renda das pessoas jurídicas e adicionais não-
restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de implantação do
empreendimento na área da atuação da SUDAM,
da pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA - SEORT, da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Manaus/AM, com base na competência
delegada pela Portaria DRF/MNS/AM no 71, de 09 de junho de 2014 (DOU
12/06/2014), e, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no 203, de 14 de
maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União em 17 de maio de 2012, de acordo
com o disposto no art. 3º do Decreto no 4.212, de 26 de abril de 2002; do art. 1º,
§§ 1º e 2º da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; do art. 69 da
Lei no 12.175, de 17 de setembro de 2012; com base no LAUDO CONSTITUTIVO No

050/2015, de 16 de novembro de 2015, emitido pela SUDAM - Superintendência de
Desenvolvimento da Amazônia, do Ministério da Integração Nacional e conforme consta
no processo administrativo no 18365.722623/2015-58, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa DOWERTECH DA AMAZÔNIA
INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ no 09.921.019/0001-09, à
redução de 75% do imposto de renda das pessoas jurídicas e adicionais não-
restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao projeto de implantação
do empreendimento da empresa na área da atuação da SUDAM, pelo prazo de 10
(dez) anos, a partir do ano-calendário de 2015.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução
de que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios e constituirá
reserva de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção
de prejuízos ou aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em caso de redução do capital social,
até o montante do aumento com incorporação da reserva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo
da reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como a
existência de débitos relativos a tributos ou contribuições federais, importará na perda
do incentivo e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de
pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SEVERINO CAVALCANTE DE SOUZA
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